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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

3ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO RECIFE





REMISSÃO

Processo: 001._______________
Adolescente: ___________________________
        

    Vistos, etc.

                       O Representante do Ministério Público ofereceu remissão de ______________, 17 anos de idade, nascido em ____/____/______, filho de João ___________ e de Aliete ___________, residente na Rua _____________, Bairro _______________, Nesta,  pela prática de ato infracional correspondente a furto.

                        O adolescente, embora já tenha sido apreendido outra vez (há registro de  outra prática delituosa imputada a ele), nega, desta feita, peremptoriamente, a prática do ato que lhe é atribuído. Neste passo, vislumbra-se, pela análise do Termo de Remissão Ministerial, que o jovem está atualmente trabalhando com o seu pai, não vivendo mais pelas ruas. Demais, depreende-se que o dito jovem carece, realmente, de amparo no que pertine à educação, devendo ser acolhida a medida protetiva sugerida pelo representante ministerial. 


 
Em assim sendo, tenho como justa e acertada a remissão.



Portanto, HOMOLOGO POR SENTENÇA A REMISSÃO concedida pelo MP em favor de _________________, a rigor do que prescreve os artigos 126 c/c 180, inciso II, e 201, inciso I, devendo ainda ser aplicada a medida de proteção inserta no inc. III, do art. 101, do ECA: oficio à Escola Estadual ___________ para matricular o jovem no turno da noite.  

Intimem-se os genitores para cumprimento. 

Sem custas. 



Recife, ___ de __________ de ______.

Juiz de Direito

